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RESUMO 

A política pública de mobilidade urbana representa a consagração do direito à cidade, 
sendo compreendida atualmente como uma questão social. Em um cenário de crise 
acentuada na prestação dos serviços públicos de transporte urbano pelo setor privado, 
a efetivação deste direito vem sendo fortemente afetada, demandando a busca por 
diagnósticos e soluções, que passam pela retomada do protagonismo estatal através do 
florescimento e da recuperação de habilidades e capacidades próprias dentro de sua 
estrutura interna. Tomando por base a análise da revisão tarifária do Sistema de 
Transporte Público por Ônibus (SPPO) do Município do Rio de Janeiro, busca-se 
compreender a relação entre o grau de maturidade da capacidade estatal técnico-
administrativa desenvolvida pelo ente público, a proteção do equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos de concessão e seus impactos na propagação da política 
pública de mobilidade urbana. 
Palavras-chave: Mobilidade Urbana; Políticas Públicas; Serviço Público; Capacidade 
Estatal; Contratos de Concessão. 
 
ABSTRACT 

The public policy of urban mobility represents the affirmation of the right to the city, 
currently understood as a social issue. In a context of acute crisis in the provision of 
urban transportation services by the private sector, the realization of this right has been 
significantly affected, necessitating the search for diagnoses and solutions that involve 
the resurgence of state leadership through the cultivation and recovery of inherent skills 
and capacities within its internal structure. Based on the analysis of the fare revision of 
the Public Bus Transport System (SPPO) in the Municipality of Rio de Janeiro, the aim 
is to understand the relationship between the level of maturity of the technical-
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administrative state capacity developed by the public entity, the protection of the 
financial-economic balance of concession contracts, and their impacts on the 
propagation of the urban mobility public policy 
Keywords: Urban Mobility; Public Policies; Public Service; State Capacity; 
Concession Agreements. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

Tradicionalmente, a mobilidade urbana é representada como “a facilidade de 

deslocamento das pessoas e bens na cidade, tendo em vista a complexidade das atividades 

econômicas e sociais nela desenvolvidas” (Gomide, 2006). Esse conceito vem sendo 

objeto de uma transformação associado à sua compreensão como uma política pública 

necessária ao pleno exercício do direito à cidade, relacionando-se não apenas ao 

desenvolvimento econômico, como, também, ao efetivo usufruto da infraestrutura social 

pela população. Assim, também em decorrência da assimilação de elementos ligados à 

acessibilidade e à sustentabilidade, a mobilidade urbana deixa de ser vista por uma 

abordagem puramente técnica de engenharia de tráfego, sendo identificada como uma 

questão social (Pero; Mihessen, 2013).  

De forma inusitada, a consolidação desta nova concepção convergiu com a 

expansão de uma verdadeira crise nos serviços públicos de mobilidade urbana (Rolnik; 

Klintowitz, 2010; Rodrigues, 2016), sendo crescente em todo o país a substituição no uso 

dos meios de transporte coletivo em favor daqueles de natureza individual (CNT, 2024. 

p. 68-69). Especificamente para o Município do Rio de Janeiro esta crise pode ser 

representada pela redução de aproximadamente 45% do número de passageiros 

transportados pelo Sistema de Transporte Público por Ônibus do Município do Rio de 

Janeiro (SPPO/RJ) na comparação entre os anos de 2015 e 20231. 

Diversos elementos têm sido apontados como possíveis causas do crescente 

abandono dos serviços públicos de transporte em favor de outras modalidades (Pereira, 

et al. 20212). Especificamente em relação ao serviço de ônibus, os principais fatores 

informados para sua substituição por outros modais incluem o pouco conforto oferecido 

 
1Conforme dados fornecidos pela Secretaria Municipal de Transportes. Disponível em: 
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMDFhMGFlNjMtZjY3MS00MjQ0LWIzOTMtMWQ3YTY3ZD
A0Zjk5IiwidCI6IjkwNzI2YWVlLWQwMmMtNDlmZS05ODlmLTQ1ZGVmM2QwNjlkYyJ9. Acesso 
em 15 de janeiro de 2025. 
2Segundo dados de recente pesquisa elaborada pela Confederação Nacional de Transportes – CNT, parte 
expressiva da demanda de serviço público (18,2%) foi absorvida por aplicativos de transporte. Dentro deste 
contingente de pessoas, 56,6% pertencem à classe C e 20,1% às classes D e E (CNT, 2024). 
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nos deslocamentos (28,7%), a falta de flexibilidade de rotas e serviços (20,7%) e o 

elevado tempo de viagem (20,4%) (CNT, 2024. p. 87). 

Por estar inserida em uma agenda em que há o predomínio da delegação da 

prestação dos serviços públicos à iniciativa privada (Gomide, 2006, p. 244-245), o debate 

sobre o tema, por vezes, é atraído por uma visão míope que contrapõe público e privado, 

resumindo a questão à polarização “mais Estado/menos Estado”. Usualmente atribuindo 

carga negativa à busca de retorno financeiro almejada pelo particular, esta concepção 

limita o diagnóstico do problema na medida em que simplifica o papel do Estado a um 

mero fiscal das atividades desempenhadas pelos agentes econômicos. 

Por óbvio, ao conceber o Estado como um coadjuvante no oferecimento de 

serviços públicos, essa abordagem apresenta um retrato incompleto, exatamente por 

desconsiderar o necessário protagonismo estatal na concepção, implementação e na 

revisão de políticas públicas, ora dimensionadas sob a ótica da mobilidade urbana. A 

reinserção da Administração Pública nesta discussão mostra-se necessária na medida em 

que mesmo com a delegação de serviços públicos ao particular, o Estado permanece 

responsável por funções de grande relevância para o efetivo sucesso dos objetivos 

públicos traçados. 

Da convergência destes elementos, o presente estudo parte da hipótese de que a 

eficiência na prestação de serviços públicos por agentes econômicos depende da 

existência de um aparato administrativo competente (Lazzarini, 2023), detentor de 

capacidades estatais específicas e capazes de influenciar na consolidação das políticas 

públicas almejadas (Gomide; Pires, 2014), especialmente no que diz respeito à 

conservação do conteúdo econômico das parcerias estabelecidas. 

Para tanto, o artigo será dividido em quatro seções. A primeira irá discorrer sobre 

o denominado equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com agentes 

econômicos para a prestação de serviços públicos, abordando a relevância de sua 

manutenção, bem como os procedimentos necessários para resguardar a relação de 

equivalência original. A seção seguinte abordará sobre o conceito de capacidades estatais, 

apresentando a relação intrínseca existente entre a existência destas e o atingimento das 

finalidades públicas elencadas pelo Estado. Com base no arcabouço teórico construído 

nas seções anteriores, a terceira parte será dedicada ao estudo de caso da revisão tarifária 

dos contratos do SPPO/RJ3 relativa ao quadriênio de 2012 a 2015 e seus impactos 

 
3Antes mesmo da pandemia de COVID-19, o sistema público de transporte por ônibus do Município do 
Rio de Janeiro apresentava sinais de desgaste como, por exemplo, (i) o elevado número de requerimento de 
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associados. Por fim, a quarta seção será dedicada exclusivamente para considerações 

finais. 

 

 

2 A IMPORTÂNCIA E OS MECANISMOS DE GARANTIA DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO PARA OS CONTRATOS DE CONCESSÃO E 
PARCERIA 

 

Embora contemplem atividades econômicas e sociais de titularidade estatal que 

visam favorecer e ampliar o bem-estar da coletividade, os serviços públicos têm sido 

objeto de franca delegação em favor de empresas privadas (Aragão, 2017). Este 

movimento não aparenta possuir um único fator determinante, sendo associado, por 

exemplo, à crise de financiamento vivenciada pelo Estado nas décadas de oitenta e 

noventa, à necessidade de superar gargalos de infraestrutura e de serviços com maior 

velocidade ou, ainda, à busca por uma maior eficiência na gestão destas atividades. 

Independente de suas razões, esta crescente delegação representa a aproximação 

das fronteiras entre público e privado em prol do desenvolvimento de um projeto comum, 

decorrente de uma ação governamental consubstanciada em política pública (Marques 

Neto, 2015. p. 403). A comunhão de esforços entre as esferas pública e privada para a 

prestação de serviços públicos é consolidada por meio de arranjos jurídicos-institucionais 

(Bucci; Coutinho, 2017) que, usualmente, adotam instrumentos como os contratos de 

concessão e de parceria público-privada, estabelecidos, respectivamente, pela Lei Federal 

nº 8.987/1995 e pela Lei Federal nº 11.079/20044. 

Todavia, este processo de releitura não significa o abandono dos objetivos 

específicos de cada parte, de modo que o Estado permanece responsável por garantir a 

oferta de serviços públicos em padrões adequados e o particular mantém sua busca pela 

lucratividade no desempenho da atividade. 

Portanto, logo na partida, a delegação dos serviços públicos à iniciativa privada 

implica no reconhecimento de algumas premissas implícitas: o Estado deve ser capaz de 

 
falência e recuperação judicial de empresas consorciadas prestadoras do serviço, (ii) o precário estado de 
conservação da frota circulante e (iii) o “desaparecimento” de linhas de ônibus. Parte destes elementos é 
abordado por Mauro Kleiman (2023). 
4Importante assinalar que a delegação de serviços públicos também pode se dar por meio de outros arranjos 
jurídicos-institucionais como, por exemplo, as permissões e autorizações. Além disso, recentemente, o 
Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro chancelou a delegação da operação do serviço de 
transporte por teleférico do Morro da Providência à iniciativa privada através de “contrato tradicional” em 
detrimento do modelo de concessão/parceria (Processo nº 40/102.023/2024). 
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prever adequadamente padrões e condições mínimas para prestação do serviço público 

por terceiros; a forma de remuneração do projeto deve ser capaz de atrair potenciais 

interessados no projeto; o particular selecionado deve ser capaz de exercer as atividades 

delegadas com eficiência; e o Estado deve ser capaz de fiscalizar os serviços prestados 

pelo particular. 

Para tanto, ainda durante a fase de concepção do projeto, o Estado delimita 

padrões mínimos que devem ser alcançados pelo particular ao longo da prestação do 

serviço. É o caso, por exemplo, (i) do estabelecimento de obras e intervenções 

obrigatórias acrescidas de padrões mínimos de prestação de serviços associados em 

concessões rodoviárias ou, ainda, (ii) de especificações mínimas do material rodante, 

complementado com encargos claros acerca da periodicidade e do trajeto de linhas em 

concessões de transporte público. 

De forma simplificada, o conjunto destes parâmetros da operação representa o 

complexo de obrigações atribuídas ao particular pela delegação do serviço público, cujo 

efetivo cumprimento depende da realização de significativos investimentos ao longo 

prazo de concessão. Estes encargos são compensados com os direitos de natureza 

financeira obtidos através da exploração da atividade, por meio da possibilidade de 

cobrança de tarifa pública aos usuários do serviço (concessão comum). A tarifa pode ser 

complementada por uma contraprestação pública paga pela Administração Pública 

(concessão patrocinada) ou completamente substituída pelos valores pagos diretamente 

pelo erário público (concessão administrativa). 

A relação original entre os direitos e as obrigações provenientes da delegação do 

serviço público compreende o conteúdo econômico da relação contratual que ocasiona o 

estabelecimento do denominado equilíbrio econômico-financeiro do contrato de 

concessão (Guimarães, 2016). Esta relação consiste em um dos elementos essenciais da 

relação estabelecida entre Estado e particular, na medida em que garante, de um lado, a 

atratividade do negócio para o investidor privado e, de outro, as condições que regem a 

prestação de uma atividade pública (Schirato, 2013) 

No entanto, pelo longo prazo de execução e pela própria natureza das obrigações 

envolvidas, os contratos de concessão são marcados por sua incompletude (Nóbrega, 

2011. p. 99-102). Logo, as condições estabelecidas inicialmente – direitos e obrigações – 

invariavelmente serão alteradas no decorrer do projeto, demandando a adoção das 

medidas necessárias para readequação do conteúdo econômico que fundamenta o arranjo 

contratual. 
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Em se tratando de contratos de concessão e parceria, o processo de recomposição 

do equilíbrio econômico-financeiro pode se dar de três formas distintas: reajuste, revisão 

ordinária e a revisão extraordinária. 

Para projetos estruturados com a previsão de pagamento de tarifas pelos usuários, 

o reajuste representa a preservação do valor real fixado inicialmente diante do fenômeno 

inflacionário através da aplicação automática de índices predeterminados após decorrido 

o prazo estabelecido contratualmente (Garcia, 2016. p. 359-360). Trata-se, portanto, de 

um mecanismo de proteção do conteúdo econômico da relação contratual, uma vez que a 

não implementação do reajuste representa o pagamento de tarifas em valor distinto 

daquele estabelecido inicialmente. 

Diversamente, a revisão ordinária engloba um procedimento periódico 

previamente estabelecido em alguns contratos para permitir a reavaliação ampla do 

projeto concessionário e dos direitos e obrigações atribuídos a cada parte (Moreira, 2023. 

p. 340). Conforme Vitor Rhein Schirato, o procedimento de revisão ordinária é dotado de 

grau de complexidade significativamente superior ao processo de reajuste tarifário: 

 
“Ainda, a revisão tarifária poderá ser realizada em certa periodicidade 
determinada pelo contrato de concessão com a finalidade de verificar 
se, com o passar do tempo, a relação entre encargos e benefícios foi 
mantida ou alterada. Contudo, a revisão jamais será realizada da mesma 
forma que o reajuste, eis que a análise procedida com a revisão é muito 
mais ampla e profunda do que a realizada com o reajuste. Não se trata 
de simplesmente aplicar ao valor da tarifa uma fórmula paramétrica ou 
um índice de inflação predefinido. Trata-se de uma extensa repactuação 
que se destina a analisar toda a estrutura de encargos e direitos existente 
em uma concessão de serviços públicos” (Schirato, 2013. p. 163). 

 

Embora as formas e as condições variem conforme as regras delimitadas no 

arranjo contratual, a revisão permite analisar a performance do particular dentro de um 

ciclo temporal preestabelecido, incorporar novas técnicas e ferramentas que permitam a 

execução do objeto com maior eficácia ou, ainda, alterar critérios de acompanhamento 

das atividades. O resultado da revisão pode representar não apenas a modificações de 

parâmetros e obrigações anteriores, mas, também, da própria tarifa ou contraprestação 

devida ao particular. 

Por fim, a revisão extraordinária representa o processo de recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro em decorrência de eventos imprevisíveis que possuam o 

condão de alterar a relação de direitos e obrigações do contrato e cujo risco de ocorrência 

tenha sido alocado à parte contrária (Marques Neto, 2016. p. 195). Desta forma, se na 
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revisão ordinária é o decurso de um determinado intervalo temporal que determina a 

reavaliação da estrutura do projeto, na revisão extraordinária é a ocorrência de um fato 

superveniente de desequilíbrio que possibilita a instauração do procedimento de 

repactuação pela parte interessada. 

 

 

3 A CAIXA DE FERRAMENTAS DO ESTADO: AS CAPACIDADES ESTATAIS 
E SUA INFLUÊNCIA NOS ARRANJOS JURÍDICOS-INSTITUCIONAIS 

 

Dado que o fenômeno da delegação de serviços públicos para a iniciativa privada 

importa no reconhecimento de algumas premissas implícitas que envolvem diretamente 

o papel do Estado – como a estruturação de um projeto de parceria capaz de a um só 

tempo, atrair particulares interessados na operação e garantir condições que permitam o 

desenvolvimento da atividade dentro de padrões adequados em favor da coletividade – é 

necessário reconhecer que a transferência da prestação não importa no deslocamento do 

ente público a uma função puramente secundária. 

Pelo contrário, a construção de um modelo colaborativo entre público e privado 

voltado para a implementação de políticas públicas de bem-estar da coletividade demanda 

a retomada da compreensão e do aprofundamento de estudos do Estado como um ator 

social, detentor de autonomia relativa e de capacidades necessárias para alcançar os fins 

almejados. 

A autonomia relativa compreende a não-subordinação automática do Estado à 

correlação de interesses existentes na sociedade, possibilitando a estipulação de objetivos 

e a formação de políticas e ações que não sejam mera projeção ou puro reflexo de fatores 

externos (Skocpol, 1985). Todavia, dentro de um cenário de parceria entre público e 

privado, a noção de autonomia relativa não comporta a noção de insulamento total e 

irrestrito da burocracia estatal. A melhor compreensão desta dinâmica se relaciona com o 

conceito de autonomia inserida apresentado por Peter Evans (1993) para designar a 

convergência de um Estado ativo, dotado de uma burocracia weberiana que possua 

interlocução com o setor privado, possibilitando a obtenção de informações necessárias, 

bem como a promoção de arranjos e parcerias para a implementação das finalidades 

estipuladas. 

Embora não seja alheio a críticas decorrentes da possível modificação das relações 

entre público e privado (Evans, 1993. p. 137), o modelo de autonomia inserida é aquele 
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que apresenta maior aderência às dinâmicas que permeiam a atuação do Estado em 

relações que envolvam a delegação de serviços públicos, exatamente por permitir a 

convivência harmônica e cooperativa entre as esferas, sem, contudo, ignorar que o Estado 

representa um ator social dotado de autonomia e distanciamento de fatores externos. 

Por outro lado, as capacidades estatais podem ser identificadas como um conceito 

versátil dadas as múltiplas definições encontradas na literatura (Cingolani, 2013). No 

entanto, o núcleo essencial desta noção pode ser identificado como as competências e 

habilidades desenvolvidas na estrutura do Estado que influenciam de forma determinante 

na concepção, na implementação e na revisão de políticas públicas (Gomide; Pereira; 

Machado, 2018). 

Além de conferir maior validação para a criação de arranjos jurídico-institucionais 

cooperativos entre público, privado e sociedade civil (Lazzarini, 2023. p. 94), o constante 

aperfeiçoamento e florescimento de competências públicas permite, por exemplo, 

movimentar o conjunto de stakeholders envolvidos para a obtenção de legitimidade 

democrática em prol de determinada política pública e mapear os arranjos jurídico-

institucionais passíveis de implementação visando extrair os melhores resultados 

possíveis para a finalidade almejada (Lazzarini et al, 2020). 

Por se tratar de um conceito multidimensional (Cingolani, 2013), a 

operacionalização do conceito de capacidades estatais pode se dar sob diversas vertentes.  

Dentro do cenário nacional, a abordagem estabelecida por Gomide e Pires (2016, p. 127) 

tem sido aquela com maior preponderância. Para os autores, as habilidades do Estado 

podem ser examinadas sob duas dimensões distintas: a capacidade de natureza técnico-

administrativa consolida as competências desenvolvidas pela estrutura burocrática estatal 

para conduzir as ações de governo, ao passo em que as habilidades de cunho político 

relacional estariam vinculadas às articulações para obtenção de consensos e coalizões de 

suporte para a implementação e manutenção de políticas públicas. 

 

 

4 UM EXEMPLO PRÁTICO: A REVISÃO TARIFÁRIA DO CICLO 2012 A 2015 
DO SPPO/RJ 

4.1 Questões metodológicas 
 

Uma vez que o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão 

representa um pilar essencial para a efetiva prestação dos serviços públicos delegados, 
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mostra-se necessário que o Estado disponha de capacidade suficiente para garantir a 

preservação e a estabilidade do conteúdo econômico da relação contratual, sob pena de 

prejudicar os resultados almejados pela política pública setorial. Entretanto, o diagnóstico 

acerca do grau de maturidade das capacidades estatais representa tarefa difícil, na medida 

em que não se trata de um fenômeno facilmente observável. 

Para instrumentalizar das capacidades estatais para pesquisas empíricas, Gomide, 

Pereira e Machado (2018) sugerem a decomposição do conceito em três níveis distintos: 

(i) o ontológico, no qual é dado enfoque acerca daquilo que se pretende conhecer, isto é, 

da noção de capacidade estatal em si; (ii) o constitutivo, caracterizado pelas dimensões 

que compõem o conceito a ser examinado; e (iii) o indicativo, onde são efetivamente 

aduzidas as variáveis que se pretende observar para a análise do fenômeno estudado. É a 

partir do ajuste destas dimensões à luz do fenômeno que se pretende observar que se torna 

possível avaliar empiricamente a maturidade das capacidades desenvolvidas por 

determinado ente federativo. 

Com base neste arcabouço e adotando-se a análise documental (Creswell, 2007) 

como percurso metodológico, foi realizado estudo empírico acerca do grau de maturidade 

da capacidade estatal do Município do Rio de Janeiro para a revisão tarifária dos contratos 

que compõem o SPPO/RJ (dimensão ontológica). A análise foi restrita à capacidade 

estatal de natureza técnico-administrativa (Gomide; Pires, 2016), isto é, às competências 

e habilidades do aparato burocrático existente (dimensão constitutiva)5. Para materializar 

a análise, foram selecionados três indicadores, (i) a existência de burocracia 

governamental profissionalizada, (ii) o tratamento das informações apresentadas pelas 

concessionárias de serviço público e (iii) a produção de estudos ou relatórios técnicos 

conclusivos aptos a embasar as decisões do gestor público (dimensão indicativa). 

Por englobar o exame acerca da existência de uma burocracia especializada 

quanto dos resultados oriundos de sua atuação na revisão tarifária do SPPO/RJ, os 

indicadores selecionados são tidos como suficientes para traçar um panorama analítico. 

A maturidade da capacidade técnico-administrativa existente será classificada como 

“alta” mediante a presença cumulativa dos três indicadores, ao passo em que seu 

enquadramento como “média” levará em consideração a presença de um ou dois 

 
5Adotou-se a divisão traçada inicialmente por Gomide e Pires (2016) no cenário nacional. A escolha de 
restringir a pesquisa à capacidade técnico-administrativa não desconhece uma possível incompletude dos 
resultados encontrados no nível ontológico, posto que ausente a análise da capacidade de natureza político-
relacional. Entretanto, a opção metodológica visa aprofundar o estudo no plano mesoinstitucional de 
políticas públicas (Bucci, 2013). 
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indicadores e, por fim, a avaliação “baixa” decorrerá apenas diante da ausência de 

qualquer dos critérios estabelecidos. 

O principal material de pesquisa utilizado para a avaliação da capacidade técnico-

administrativa será proveniente do processo administrativo nº 03/001.421/2017, cujo 

objeto consistiu na implementação do procedimento de revisão tarifária para o ciclo 2012-

2015. Considerando que os critérios e os procedimentos para a revisão tarifária são 

estabelecidos contratualmente (Marques Neto, 2016. p. 194), também serão consultados, 

como fontes secundárias de pesquisa, o Edital de Concorrência CO nº 10/2010, seus 

anexos integrantes e os contratos de concessão do SPPO/RJ oriundos deste certame. 

Por fim, as repercussões provenientes do grau de maturidade capacidade estatal 

técnico-administrativa no serviço público serão observadas através da análise da Ação 

Civil Pública nº 0045547-94.2019.8.19.0001, em trâmite perante a 8ª Vara de Fazenda 

Pública da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro e de atos administrativos 

publicados pelo Município do Rio de Janeiro, especialmente o Decreto Municipal nº 

38.279/2014, o Decreto Municipal nº 40.877/2015, o Decreto Rio nº 51.889, de 26 de 

dezembro de 2022, o Decreto Rio nº 51.915, de 02 de janeiro de 2023, a Resolução SMTR 

nº 3.591, de 01 de fevereiro de 2023, o Decreto Rio nº 52.820, 03 de julho de 2023. 

 

 

4.2 O histórico da revisão tarifária quadrienal 
 

Em 2010, o Município do Rio de Janeiro estruturou procedimento competitivo 

visando a seleção de concessionárias para a prestação do serviço público de transporte 

por ônibus na cidade. Concluído o procedimento, foram selecionados quatro consórcios, 

sendo cada um destes responsável por uma rede de transporte regional (RTR) em uma 

área específica da metrópole6. Para além do reajuste anual da tarifa, os contratos de 

concessão incluíram disposição específica acerca de revisão ordinária: 

 
“CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (Revisão da Tarifa) 
12.01 – Uma vez decorrido o prazo de 12 (doze) meses a contar do 
vencimento do prazo fixado para início da operação dos serviços 
previsto no item 4.1, o PODER CONCEDENTE realizará processo de 
revisão da tarifa com o objetivo de rever seu valor em função da 

 
6São eles: o Consórcio Intersul de Transportes (RTR 2), o Consórcio Internorte de Transportes (RTR 3), o 
Consórcio Transcarioca de Transportes (RTR 4) e do Consórcio Santa Cruz Transportes (RTR 5). A RTR 
1 compreende a região central da cidade, cuja operação é realizada de forma conjunta pelas quatro 
concessionárias. 
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verificação da produtividade e eficiência na prestação dos SERVIÇOS 
pela CONCESSIONÁRIA. 
12.2 – Novos processos de revisão de tarifa de que trata o item 12.01 
serão instaurados a cada 4 (quatro) anos, a contar da data em que entrar 
em vigor a tarifa resultante do processo de revisão imediatamente 
anterior”. 

 

Diante desta regra contratual, os consórcios prestadores de serviço público 

apresentaram, em 27 de abril de 2017, reiteração do requerimento de abertura de 

procedimento próprio para a revisão tarifária dos contratos de concessão, ensejando a 

abertura do processo administrativo nº 03/001.421/20177. 

A conclusão obtida pelo corpo técnico da Secretaria Municipal de Transportes é 

oriunda da apresentação, pelos consórcios concessionários, de documentação contábil 

relativa aos exercícios do ciclo quadrienal de 2012 a 2015 com abstenção de opinião pela 

auditoria contratada. Conforme a “Norma Brasileira de Contabilidade – NBC TA 705 – 

Modificações na opinião do auditor independente”, esta circunstância representa que o 

trabalho desenvolvido pela equipe de auditoria é cercado de elevado grau de incerteza, 

capaz de impactar sensivelmente o resultado do estudo: 

 
“Abstenção de opinião 
9. O auditor deve abster-se de expressar uma opinião quando não 
consegue obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar sua opinião e ele conclui que os possíveis efeitos de 
distorções não detectadas sobre as demonstrações contábeis, se houver, 
poderiam ser relevantes e generalizados. 
10. O auditor deve abster-se de expressar uma opinião quando, em 
circunstâncias extremamente raras envolvendo diversas incertezas, ele 
conclui que, independentemente de ter obtido evidência de auditoria 
apropriada e suficiente sobre cada uma das incertezas, não é possível 
expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis devido à 
possível interação das incertezas e seu possível efeito cumulativo sobre 
essas demonstrações contábeis” (Brasil, 2016). 

 

Mesmo com a concessão de prazo específico para a entrega de documentação 

contábil sem ressalvas relativa ao quadriênio de 2012 a 2015, as concessionárias apenas 

atenderam à solicitação de forma intempestiva e parcial8, apresentando informações 

 
7Diante da regra contratual, o processo de revisão tarifária deveria ter sido iniciado ainda em 2015. Ocorre 
que, mesmo diante de requerimentos formulados pelos consórcios em 29 de outubro de 2015 e 16 de 
novembro de 2016, não foram instaurados processos administrativos próprios na ocasião. Conforme a 
resposta enviada pela Secretaria Municipal de Transportes, a documentação entregue pelos consórcios não 
teria observado as regras contratuais e regulamentares, ensejando, inclusive, a aplicação da sanção de 
advertência. 
8 Conforme é possível extrair do processo administrativo de revisão tarifária, a conduta das concessionárias 
culminou na abertura dos processos administrativos 03/000.929/2018 (Consórcio Intersul de Transportes), 
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operacionais e contábeis dos exercícios de 2015 e 2016. Entretanto, mesmo com a 

submissão da documentação à Controladoria Geral do Município do Rio de Janeiro, o 

procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do quadriênio 2012-

2015 foi encerrado em 05 de maio de 2022 ante a alegação do Município do Rio de Janeiro 

de “impossibilidade de conclusão da revisão tarifária com base nas demonstrações 

financeiras de 2012 e 2015”. 

 

 

4.3 O grau de maturidade da capacidade estatal técnico-administrativa e os 
impactos no serviço público 
 

Uma vez delimitados os indicadores de capacidade estatal necessários para a 

avaliação do objeto de pesquisa e abordado o panorama histórico do processo de revisão 

tarifária do SPPO/RJ para o ciclo 2012/2015, promoveu-se a análise documental da 

íntegra do processo administrativo nº 03/001.421/2017. Os resultados deste processo 

foram sintetizados na tabela abaixo: 

 
Tabela 1 – Resultado da análise da capacidade técnico-administrativa 

Indicador Análise Documental 
Existência de burocracia 
governamental 
profissionalizada  

Levando-se em consideração o conceito de burocracia extraído de Evans 
(1993), pode-se concluir pela presença do indicador estabelecido 
anteriormente, uma vez que a documentação submetida foi examinada 
por corpo técnico existente na Secretaria Municipal de Transportes, 
contando com a colaboração da Controladoria Geral do Município do 
Rio de Janeiro. Além disso, por determinação do Tribunal de Contas do 
Município do Rio de Janeiro, foi contratada empresa de auditoria 
independente para auxiliar o ente público nos trabalhos de revisão 
tarifária (processo administrativo nº 03/000.620/2014). 

Tratamento das informações 
apresentadas pelas 
concessionárias de serviço 
público 

De modo geral, os atos dos gestores públicos (Secretário ou 
Subsecretário) existentes dentro do processo administrativo foram 
precedidos de análise técnica efetuada pela burocracia governamental da 
documentação contábil apresentada pelas concessionárias. Durante o 
processo, a burocracia governamental identificou incongruências nas 
demonstrações contábeis, sendo requerida sua complementação pelas 
concessionárias.   

Produção de estudos ou 
relatórios técnicos 
conclusivos aptos a embasar 
as decisões do gestor público 

Sob a justificativa de incompletude das demonstrações financeiras de 
2012 a 2015, o processo administrativo foi encerrado sem a avaliação da 
produtividade e eficiência das concessionárias na prestação do serviço 
público delegado na forma da regra contratual. 

Fonte: Elaboração própria com base no processo administrativo nº 03/001.421/2017 (2025). 

 
03/000.930/2018 (Consórcio Internorte de Transportes), 03/000.931/2018 (Consórcio Transcarioca de 
Transportes) e 03/000.932/2018 (Consórcio Santa Cruz Transportes) para apurar a ocorrência de 
descumprimento de obrigação contratual relativa à entrega de balanço e auditoria anual.  
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Os resultados encontrados convergem para reconhecer que o grau de maturidade 

da capacidade técnico-administrativa encontra-se em patamar “médio”, na medida em 

que o ente municipal é guarnecido por uma burocracia governamental profissionalizada, 

responsável por realizar o tratamento das informações apresentadas pelas concessionárias 

de serviço público para fins de revisão ordinária dos contratos de concessão. 

A ausência isolada da última variável, entretanto, representou impacto direto 

na conclusão do processo de revisão tarifária, uma vez que não foram produzidos estudos 

técnicos acerca do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos9. Mais do que a 

impossibilidade de atingir um procedimento estabelecido previamente no contrato, o 

encerramento inconclusivo da revisão ordinária dos contratos de concessão representou 

impactos concretos na prestação do serviço público. Isto porque, o Poder Judiciário, em 

2019, determinou a proibição de aplicação de qualquer novo reajuste tarifário em favor 

das concessionárias10. A ordem judicial adotou como fundamento o descumprimento do 

dever de apurar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão por meio 

da revisão quadrienal: 

 
“Ao reconhecer que não realiza o reequilíbrio econômico financeiro do 
contrato de concessão, o MRJ acaba por admitir desrespeito ao contrato 
de concessão, mormente no que tange à periodicidade para revisão 
tarifária, o que demonstra a probabilidade do direito invocado. 
A permissão para reajuste de tarifas sem prévia apresentação dos dados 
auditados e consequente risco de elas serem injustas, está a robustecer 
o perigo de dano iminente e ao resultado útil do processo, na medida 
em que um número indeterminado de usuários dos serviços de 
transporte operacionalizado pelos Consórcios réus será compelido ao 
pagamento de tarifas pelas quais não poderá ser ressarcido, bem como 
para fazer cessar provável enriquecimento sem causa deles, com o que 
o direito não pode se compadecer”. 

 

O veto judicial ao reajuste tarifário agravou problemas que já eram visíveis no 

sistema de ônibus municipal11 como a redução da oferta de coletivos em circulação, a 

 
9 Os contratos de concessão do SPPO/RJ são omissos no que diz respeito à metodologia de revisão tarifária 
necessária para a “verificação da produtividade e eficiência na prestação dos serviços”. Diante deste cenário 
de relativa liberdade acerca do método e ausência de informações com o grau necessário de confiabilidade, 
a apuração do equilíbrio econômico-financeiro poderia ter se dado por meio de outras metodologias como, 
por exemplo, o benchmarking, modelo adotado então adotado pela ANEEL para revisão tarifária durante 
(Peano, 2005). 
10 A decisão mencionada foi proferida em 11 de abril de 2019 nos autos da Ação Civil Pública nº 0045547-
94.2019.8.19.0001, proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro objetivando a declaração 
de caducidade das concessões por descumprimento das regras legais e contratuais e suposto enriquecimento 
sem causa das concessionárias de serviço público. 
11 Conforme dados fornecidos pela Secretaria Municipal de Transportes, antes mesmo da ordem judicial, 
os números divulgados pelo Município do Rio de Janeiro no período compreendido entre 2015 e 2019 já 
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ampliação do intervalo entre as viagens e a degradação da frota, culminando em um 

transporte superlotado e em desacordo com os padrões exigidos pelos usuários do serviço 

(Kleiman, 2023). A questão tarifária apenas foi superada através da celebração de acordo 

judicial celebrado entre o Município do Rio de Janeiro, o Ministério Público do Estado 

do Rio de Janeiro e as concessionárias de serviço público em 19 de maio de 2022. Dentre 

outros elementos, a autocomposição consolidou a redução do prazo de vigência dos 

contratos de concessão e implementou um sistema de subsídio público em favor das 

concessionárias para complementação do valor da tarifa paga pelos usuários. Sua 

homologação convergiu com o crescimento dos indicadores de viagens realizadas, 

passageiros transportados e quilômetros cobertos. 

O deslocamento do polo decisório do equilíbrio econômico-financeiro para o 

Poder Judiciário, contudo, representou outros entraves ao serviço público. Diante da 

determinação, por meio da Resolução SMTR nº 3.591, de 01 de fevereiro de 2023, do 

desconto do subsídio tarifário para veículos que transitassem com ar-condicionado 

inoperante, o Poder Judiciário determinou a suspensão da norma por estar em desacordo 

com os termos do acordo judicial homologado. 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Para além de oferecer a possibilidade de deslocamento entre dois pontos distintos, 

a mobilidade urbana eficaz garante a possibilidade de acesso e aproveitamento da 

infraestrutura social do ambiente urbano que, usualmente, se encontra inserida em 

espaços ocupados por grupos privilegiados. Em territórios marcados por significativas 

barreiras históricas, físicas e econômicas como o Município do Rio de Janeiro, o 

oferecimento de serviços públicos de transporte eficientes adquire, portanto, um potencial 

emancipatório. 

Por se tratar de serviços cuja operação costuma assumir a forma de arranjos 

jurídico-institucionais envolvendo os setores público e privado, a materialização concreta 

dos objetivos da parceria depende da convergência de interesses e dos recursos de ambas 

 
demonstravam queda em indicadores como (i) quantidade de viagens, (ii) quantidade de quilômetros 
cobertos e (iii) quantidade de passageiros transportados. Disponível em: 
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMDFhMGFlNjMtZjY3MS00MjQ0LWIzOTMtMWQ3YTY3ZD
A0Zjk5IiwidCI6IjkwNzI2YWVlLWQwMmMtNDlmZS05ODlmLTQ1ZGVmM2QwNjlkYyJ9. Acesso 
em 15 de janeiro de 2025. 
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as partes em prol deste projeto comum. Sob este enfoque, muito se discute acerca dos 

incentivos necessários para que o particular cumpra com as obrigações assumidas visando 

atender plenamente o sempre mutável interesse público. O papel do Estado, por outro 

lado, pouco é aprofundado, se resumindo a circularidade de fiscalização das atividades 

privadas e de garantia dos direitos econômicos dos contratos. Ao final, esta retórica 

apenas reproduz a lógica de contínuo esvaziamento do Estado dentro de um contexto 

neoliberal. 

Através do estudo e da compreensão das habilidades enraizadas dentro da 

estrutura do Estado, a retomada e a proliferação de estudos sobre as capacidades estatais 

pode representar o rompimento deste ciclo ao oferecer um diagnóstico diferente: quais 

competências podem ser aprimoradas pelo ente público para oferecer uma abordagem 

distinta em resposta aos problemas que se multiplicam ao longo do país como, por 

exemplo, a crise dos serviços públicos de transporte coletivo. Muito mais do que resposta 

concreta, o aprofundamento de uma agenda de pesquisa empírica que envolva as 

capacidades estatais oferece uma oportunidade de reflexão sobre o próprio papel do 

Estado. 
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